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REPR. POR : HELENA MARIA BALBINOTTI - POR SI E REPRESENTANDO
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RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
INTERES. : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
CONTRATO HABITACIONAL VINCULADO AO FCVS. ALEGAÇÃO DE
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE.  AUSÊNCIA DE SÚMULA 284/STF.
PREQUESTIONAMENTO.  COISA JULGADA. SÚMULA 356/STF.
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO.

 PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. REEXAME DESÚMULA 126/STJ.
FATOS E PROVAS.  QUITAÇÃO PELO FCVS. SÚMULA 7/STJ.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REEXAME DE
PROVAS. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. A alegação genérica de violação do  do CPC, sem a devida art. 1.022
demonstração da omissão, contradição ou obscuridade no acórdão recorrido,
atrai a incidência da Súmula 284/STF.
2. A ausência de debate, na instância de origem, quanto aos arts. 502, 503, 505,
I e II, 506, 507 e 508 do CPC inviabiliza o conhecimento da matéria em recurso
especial, por ausência de prequestionamento ( .Súmula 356/STF)
3. A análise da violação do º, XXXVI, da Constituição, relativa à coisa art. 5
julgada, não pode ser realizada em recurso especial, incidindo a
Súmula 126/STJ.
4. O reconhecimento da prescrição intercorrente, diante da alegada paralisação
do feito, demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos autos,
providência inviável em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
5. A discussão acerca da quitação do débito com recursos do Fundo de
Compensação de Variações Salariais – FCVS exige interpretação de cláusulas
contratuais e reexame de provas, o que é vedado em recurso especial, nos
termos das Súmulas 5 e 7/STJ.
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Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto14/10/2025  20/10/2025,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1972744 - RS (2021/0354560-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : JURANDIR JOAO VICARI - ESPÓLIO
REPR. POR : HELENA MARIA BALBINOTTI - POR SI E

REPRESENTANDO
ADVOGADOS : MARCELO DELLA GIUSTINA - RS032527

JULIO CARLOS BLOIS VAZ - RS044150
NYLSON PAIM DE ABREU - RS006791

RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
INTERES. : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
CONTRATO HABITACIONAL VINCULADO AO FCVS. ALEGAÇÃO
DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 356/STF. COISA JULGADA.
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO.
SÚMULA 126/STJ. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. QUITAÇÃO PELO FCVS.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REEXAME DE
PROVAS. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. A alegação genérica de violação do art. 1.022 do CPC, sem a devida
demonstração da omissão, contradição ou obscuridade no acórdão recorrido,
atrai a incidência da Súmula 284/STF.
2. A ausência de debate, na instância de origem, quanto aos arts. 502, 503,
505, I e II, 506, 507 e 508 do CPC inviabiliza o conhecimento da matéria em
recurso especial, por ausência de prequestionamento (Súmula 356/STF).
3. A análise da violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição, relativa à coisa
julgada, não pode ser realizada em recurso especial, incidindo a Súmula 126
/STJ.
4. O reconhecimento da prescrição intercorrente, diante da alegada
paralisação do feito, demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos
autos, providência inviável em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
5. A discussão acerca da quitação do débito com recursos do Fundo de
Compensação de Variações Salariais – FCVS exige interpretação de cláusulas
contratuais e reexame de provas, o que é vedado em recurso especial, nos
termos das Súmulas 5 e 7/STJ.
Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de recurso especial interposto por JURANDIR JOÃO VICARI,

com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal,
contra acórdão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO assim
ementado (fls. 124-125):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
. Os pedidos que não foram deduzidos em primeira
instância não podem ser deferidos pelo Tribunal, sob pena
de haver supressão de instância e violação a princípios
processuais, como os do devido processo legal, do duplo
grau de jurisdição e da devolutividade.
. O prazo para a cobrança de valores relativos a contrato de
financiamento habitacional, vencido por decurso de prazo,
é quinquenal, nos moldes do art. 206, § 5º, inc. I, do
Código Civil, contados do termo final do contrato.
. A prescrição intercorrente só se concretiza com a inércia
da parte quanto à prática de atos impostos por lei.
. O § 3º do art. 2º da Lei nº 10.150/2000 é claro no sentido
de que a quitação prevista leva em consideração o saldo
devedor do contrato, de modo que não há como a parte
agravante obtê-la com a finalidade de afastar a
inadimplência.

 
Os embargos de declaração opostos pelo recorrente foram acolhidos em

parte, tão-somente, para prequestionamento (fls. 157-158).
A parte recorrente alega, preliminarmente, ofensa ao art. 1.022 do CPC,

porquanto, apesar da oposição dos embargos de declaração, o Tribunal de origem não se
pronunciou sobre pontos necessários ao deslinde da controvérsia.

No mérito, sustenta que o acórdão regional contrariou as disposições
contidas nos artigos 502, 503, 505, I e II, 506, 507 e 508 do Código de Processo Civil e
no art. 5º, XXXVI, da Constituição, atinente à coisa julgada, bem como no art. 205, § 5º,
I, do Código Civil, e no art. 265, § 5º, do CPC/73, relativos à prescrição, ao passo que
aponta divergência jurisprudencial com arestos desta Corte.

Afirma, em síntese, a ocorrência de prescrição intercorrente, dado que o
processo permaneceu inerte por aproximadamente 17 anos, o que deveria conduzir à
extinção da execução. Alega também que a decisão recorrida contrariou o art. 2º, § 3º, da
Lei n. 10.150/2000, ao vedar a quitação antecipada do débito, com recursos do Fundo de
Compensação de Variações Salariais (FCVS). 

Invoca precedentes do STJ que reconhecem: (i) a necessidade de
manifestação expressa do tribunal para fins de prequestionamento; (ii) a possibilidade de
alegação de prescrição intercorrente; e (iii) o direito do mutuário à quitação com o FCVS
em contratos celebrados (fls. 176-227).
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Requer a reforma do "v. acórdão , para reconhecer a prescrição,a quo
especialmente a prescrição intercorrente havida no presente feito, com a extinção da
execução, ou a quitação do débito com base FCVS" (fl. 226).

Sem as contrarrazões, sobreveio o juízo de admissibilidade positivo da 
instância de origem (fls. 313-314).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
I - O caso em discussão.
Recurso especial proveniente de ação de execução de contrato habitacional

vinculado ao Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS). A parte recorrente
alega que o Tribunal de origem foi omisso ao não enfrentar questões levantadas em
embargos de declaração, configurando negativa de prestação jurisdicional. Além disso,
no mérito, sustenta: a) prescrição intercorrente; e b) a quitação do débito pelo FCVS.

II. Questão em discussão no recurso especial.
- Art. 1022 do CPC. Da fundamentação deficiente. Sumula 284.
De início, não prospera a alegada violação do art. 1.022 do CPC, uma vez

que deficiente sua fundamentação.
Com efeito, a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao

referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que o acórdão recorrido teria sido
omisso, contraditório ou obscuro, bem como a relevância do enfrentamento da legislação
e das teses recursais não analisadas. Incidência da Súmula n. 284/STF.

Nesse sentido, cito:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
ATROPELAMENTO EM ACOSTAMENTO DE
RODOVIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC. SÚMULA N. 284/STF. CULPA EXCLUSIVA DA
VÍTIMA. NEXO CAUSAL. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Revela-se deficiente a fundamentação quando a arguição
de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC é genérica, sem
demonstração efetiva da suscitada contrariedade, aplicando-
se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284 do
Supremo Tribunal Federal.
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2. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu
expressamente que houve a culpa do recorrente e o nexo
causal entre a incapacidade laborativa e o atropelamento,
razão pela qual manteve-se a condenação indenizatória no
valor fixado na sentença.

3. A modificação do entendimento a que chegou o Tribunal
de origem demandaria o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, o que é vedado ao STJ, em recurso
especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.383.392/SP, relator
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, DJEN de 

.)10/4/2025

- Da ausência de prequestionamento. 

O acórdão recorrido não se manifestou acerca dos arts. 502, 503, 505, I e II,
506, 507 e 508 do Código de Processo Civil, indicados como violados, não tendo o
recorrente oposto embargos de declaração, com vistas a suprir eventual omissão
perpetrada pelo Tribunal de origem. Por isso, quanto a esses dispositivos, o julgamento
do recurso especial é inadmissível. Aplica-se, na hipótese, a Súmula 356/STF 

Ressalta-se que, na instância especial, a apreciação de ofício de matéria,
mesmo de ordem pública, não dispensa o requisito do prequestionamento (AgInt nos
EAREsp n. 1.327.393/MA, relator Ministro Felix Fischer, Corte Especial, julgado em 

, DJe de .)16/12/2020 18/12/2020

- Da Súmula 126/STJ.

No que se refere ao art. 5º, XXXVI, da Constituição, relativo à coisa
julgada, o acórdão recorrido não decidiu a questão com base em fundamento
constitucional. Ademais, o recurso extraordinário não foi interposto, o que impede o
exame do recurso especial. Incidência da Súmula n. 126 do STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. COFINS-
IMPORTAÇÃO. ADICIONAL. FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
INEXISTÊNCIA.
1. A existência de fundamento constitucional autônomo
não atacado por meio de recurso extraordinário enseja a
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aplicação do óbice de conhecimento do recurso especial
estampado na Súmula 126 do STJ.
2. Hipótese em que acórdão recorrido também consignou
fundamentação de índole constitucional, ao decidir pela
incidência do adicional de Cofins-importação à hipótese
dos autos.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.946.442/RS, relator Ministro Gurgel
de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de 2/5/2022

.)9/5/2022

- Do reexame de fatos e provas. Súmula n. 7/STJ.

A execução ajuizada para a cobrança de dívida referente à venda de imóvel
dado como garantia hipotecária submete-se ao prazo prescricional de cinco anos previsto
no artigo 206, § 5º, I, do Código Civil. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE HIPOTECA.
PRAZO. PRESCRIÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na
vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Sujeita-se ao prazo prescricional de 5 (cinco) anos
previsto no artigo 206, § 5º, I, do Código Civil a execução
de hipoteca proposta para a cobrança de dívida referente à
venda de imóvel dado como garantia hipotecária.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.198.652/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em ,30/3/2020
DJe de .)7/4/2020

No entanto, alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à
prescrição intercorrente, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso
especial pela Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO. EXECUTADA. EMBARGOS.
INTERVENIENTE. GARANTIA HIPOTECÁRIA.
TÍTULO. EXIGIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. TERMO
INICIAL. ÚLTIMA PARCELA. PROTESTO. PRAZO.
INTERRUPÇÃO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PLANO.
ANULAÇÃO. DÍVIDA. NOVAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
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SÚMULAS NºS 7, 211 E 568/STJ E NºS 283 E 284/STF.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte o termo inicial do
prazo prescricional de dívida líquida se implementa no dia
fixado no título para pagamento da última parcela devida.
2. O protesto de título extrajudicial líquido, certo e exigível
é causa interruptiva da prescrição.
3. Incidência das Súmulas nºs 7, 211 e 568/STJ e 283 e 284
/STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.823.348/DF, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em ,27/5/2024
DJe de .)29/5/2024

- Do reexame de fatos e provas e da interpretação de cláusulas contratuais.

Quanto à quitação do saldo devedor com recursos do FCVS, os argumentos
utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua procedência verificada
mediante o necessário reexame de matéria fática-probatória e interpretação das cláusulas
contratuais, procedimentos vedados a esta Corte, em razão dos óbices das Súmulas n. 5 e
7/STJ.

Nesse sentido:

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO.
SALDO RESIDUAL. RECURSO DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que não
conheceu do recurso especial, mantendo a decisão que
reconheceu a responsabilidade do mutuário pelo saldo
devedor residual em contrato de financiamento
habitacional sem cobertura do FCVS.
2. O acórdão recorrido afastou a alegação do mutuário de
que não poderia haver saldo residual no contrato e que isso
lhe garantiria o direito à adjudicação compulsória,
alinhando-se à jurisprudência do STJ sobre a
impossibilidade de quitação de financiamentos sem
cobertura do FCVS quando há saldo residual.
3. A decisão monocrática agravada destacou que a revisão
da conclusão adotada na origem demandaria a interpretação
de cláusulas contratuais e o reexame fático-probatório,
vedados em recurso especial pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em saber se é possível
afastar a aplicação das Súmulas n. 5 e 7 do STJ, alegando
que a questão envolve interpretação de norma jurídica e
não reexame de fatos ou provas.
5. A questão também envolve a análise da responsabilidade
pelo saldo devedor residual em contratos de financiamento
habitacional sem cobertura do FCVS. III. RAZÕES DE
DECIDIR
6. A jurisprudência do STJ é pacífica quanto à legitimidade
da cláusula contratual que impõe ao mutuário a
responsabilidade pelo pagamento do saldo devedor residual
em contratos sem cobertura do FCVS.
7. A decisão recorrida está em consonância com o
entendimento consolidado no STJ, conforme o Tema 835,
que atribui ao mutuário a responsabilidade pelo saldo
devedor residual em contratos sem cobertura do FCVS.
8. A modificação do acórdão recorrido demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório e a interpretação de
cláusulas contratuais, o que é inviável em recurso especial,
conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ. IV. DISPOSITIVO E
TESE
9. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. Nos contratos de financiamento
habitacional sem cobertura do FCVS, o saldo devedor
residual deve ser suportado pelo mutuário. 2. A revisão de
cláusulas contratuais e o reexame fático-probatório são
vedados em recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7
do STJ".
Dispositivos relevantes citados: Decreto-Lei n, 2.349/1987,
art. 2º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n.
201400780948, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Segunda Seção, DJe 24.10.2014;
STJ, AgInt no AgInt no AREsp n. 2.077.470/RJ, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe
de 6.10.2023; STJ, AgInt no REsp n. 1.613.479/PE, relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 28.9.2018.
(AgInt no REsp n. 1.811.510/AL, relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em ,17/3/2025
DJEN de .)21/3/2025

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. CRÉDITO COM
GARANTIA HIPOTECÁRIA. NEGATIVA DE
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PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JULGAMENTO EM
MESA. NULIDADE. AUSÊNCIA. REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. EXECUÇÃO
AJUIZADA CONTRA PESSOA FALECIDA.
IMPOSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO.
PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO
EXECUTADO.
1. Embargos à execução opostos em Recurso especial
interposto em:  e concluso ao gabinete em: 05/10/2017

.20/02/2018
2. O propósito recursal consiste em determinar a ocorrência
de prescrição do crédito executado pela recorrida e a
validade de execuções propostas em face de pessoa já
morta ao momento do ajuizamento.
3. Não verifica omissão, contradição ou erro material, não
há violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
4. Não podem ser conhecidas por este STJ questões que
ensejem a necessidade de reexame de matéria fático-
probatória ou, ainda, implicar a reinterpretação de cláusulas
contratuais. Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. O ajuizamento de execução contra pessoa já falecida não
autoriza o redirecionamento ao espólio, dado que não se
aperfeiçoou a relação processual. Precedentes.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte,
parcialmente provido.
(REsp n. 1.722.159/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/2/2020 6/2/2020

III - Dispositivo. 

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, majoro os honorários fixados em

desfavor da parte recorrente para 12% sobre o valor atualizado da causa.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 1.972.744 / RS
Número Registro: 2021/0354560-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05310900012564 0531090001256450050417920184047113 50050417920184047113
50341117220204040000

Sessão Virtual de  a 14/10/2025  20/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JURANDIR JOAO VICARI - ESPÓLIO
REPR. POR : HELENA MARIA BALBINOTTI - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADOS : MARCELO DELLA GIUSTINA - RS032527

JULIO CARLOS BLOIS VAZ - RS044150
NYLSON PAIM DE ABREU - RS006791

RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). FERNANDA FIGUEIRA TONETTO (Protestará por Juntada), pela parte:
RECORRIDO: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 20/10/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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